
V - coordenar e dirigir todos os setores da SPPREV
com a colaboração dos Diretores responsáveis;

VI - admitir, nomear, distribuir, dispensar, exone-
rar, promover, aplicar penalidades e praticar todos os
demais atos de administração do pessoal da SPPREV
sob qualquer regime de trabalho, podendo delegar;

VII - encaminhar o Relatório, o Balanço e as Contas
Anuais da SPPREV, bem como os demais documentos
contábeis e financeiros exigidos pela legislação aplicá-
vel à previdência dos servidores, para deliberação do
Conselho de Administração após manifestação do Con-
selho Fiscal;

VIII - elaborar o projeto de Orçamento Anual da
SPPREV e submetê-lo ao Conselho de Administração;

IX - determinar a realização de auditorias;
X - representar a SPPREV ativa e passivamente, em

juízo ou fora dele, e nas suas relações com terceiros;
XI - assegurar a qualidade do atendimento aos

segurados e seus beneficiários;
XII - estabelecer as parcerias e assinar convênios

de interesse da SPPREV no sentido de promover a cap-
tação de recursos técnicos, financeiros e materiais;

XIII - desempenhar outras atividades compatíveis
com o cargo.

Da Diretoria de Administração
Artigo 12 - São atribuições da Diretoria de Admi-

nistração:
I - programar, organizar, orientar e coordenar as

atividades administrativas e de gestão de pessoas;
II - zelar pela conservação e manutenção da infra-

estrutura da SPPREV;
III - supervisionar o procedimento da análise de

viabilidade de reparos de imóveis, móveis, máquinas,
aparelhos, materiais e equipamentos, providenciando a
sua recuperação quando conveniente;

IV - supervisionar os processos ligados à aquisição
de material e à contratação de serviços nos termos da
legislação de regência; e

V - desempenhar outras atividades compatíveis
com sua função e as determinadas pelo Diretor Presi-
dente.

Da Diretoria de Finanças
Artigo 13 - São atribuições da Diretoria de Finanças:
I - controlar a arrecadação previdenciária;
II - supervisionar e executar as atividades de conta-

bilidade e a elaboração das demonstrações contábeis e
financeiras;

III - programar, organizar, orientar e coordenar as
atividades financeiras e orçamentárias;

IV - elaborar cronograma de desembolso e fluxo de
caixa;

V - praticar atos relacionados com o sistema finan-
ceiro em articulação com os setores responsáveis;

VI - autorizar a movimentação de numerário e
supervisionar as atividades referentes a pagamentos,
recebimentos, controle de movimentação e disponibili-
dade financeira, observado o disposto no artigo 19
deste decreto;

VII - aprovar, no limite de suas atribuições, despe-
sas e dispêndios da SPPREV;

VIII - assinar, em conjunto com o ordenador de
despesas, os documentos de execução orçamentária,
financeira e outros correlatos;

IX - desempenhar outras atividades compatíveis
com sua função e as determinadas pelo Diretor Presi-
dente.

Da Diretoria de Benefícios - Servidores Públicos
Artigo 14 - São atribuições da Diretoria de Benefí-

cios - Servidores Públicos:
I - programar, organizar, orientar e coordenar as

atividades relacionadas com a previdência dos servido-
res públicos;

II - zelar pela manutenção e atualização do cadas-
tro previdenciário dos servidores públicos ativos e ina-
tivos, assim como dos respectivos dependentes e dos
pensionistas;

III - supervisionar a concessão de benefícios previden-
ciários dos servidores públicos e dos seus beneficiários;

IV - gerir o pagamento e manutenção dos benefí-
cios previdenciários dos servidores públicos inativos e
dos pensionistas;

V - desempenhar outras atividades compatíveis
com a posição e as determinadas pelo Diretor Presi-
dente.

Da Diretoria de Benefícios - Militares
Artigo 15 - São atribuições da Diretoria de Benefí-

cios - Militares:
I - programar, organizar, orientar e coordenar as ati-

vidades relacionadas com a previdência dos militares;
II - zelar pela manutenção e atualização do cadas-

tro previdenciário dos militares do serviço ativo, dos
agregados ou licenciados, dos militares da reserva
remunerada ou reformados, assim como dos respecti-
vos dependentes e dos pensionistas;

III - supervisionar a concessão de benefícios previ-
denciários aos militares e aos seus beneficiários;

IV - gerir o pagamento e manutenção dos benefí-
cios previdenciários dos militares da reserva remunera-
da, dos reformados e dos pensionistas; e

V - desempenhar outras atividades compatíveis
com a posição e as determinadas pelo Diretor Presi-
dente.

Do Conselho Fiscal
Artigo 16 - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscali-

zação e controle interno da SPPREV, competindo-lhe:
I - analisar as demonstrações financeiras e demais

documentos contábeis da entidade, emitindo parecer e
encaminhando-os ao Conselho de Administração;

II - opinar sobre assuntos de natureza econômico-
financeira e contábil que lhes sejam submetidos pelo
Conselho de Administração ou pela Diretoria Executi-
va;

III - atuar como Conselho Fiscal do fundo a que se
refere o artigo 31 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º
de junho de 2007;

IV - comunicar ao Conselho de Administração fatos
relevantes que apurar no exercício de suas atribuições.

Parágrafo único - No desempenho de suas funções,
o Conselho Fiscal, que se reunirá mensalmente, poderá
requisitar e examinar livros e documentos da SPPREV
que se fizerem necessários, bem como, justificadamen-
te, solicitar o auxílio de especialistas e peritos.

Artigo 17 - A representação judicial da SPPREV,
com prerrogativas processuais de Fazenda Pública,

será exercida pela Procuradoria Geral do Estado, a
qual exercerá, também, representação extrajudicial,
consultoria e assessoria jurídica, cabendo-lhe a emis-
são de pareceres conclusivos acerca da legalidade dos
atos praticados, a ser estruturada conforme ato con-
junto do Procurador Geral do Estado e do Diretor Presi-
dente da SPPREV.

TÍTULO IV
Das Disposições Gerais e Transitórias
Artigo 18 - Os Diretores poderão delegar as atribui-

ções que lhe são próprias com a anuência prévia do
Diretor Presidente.

Artigo 19 - As movimentações financeiras deverão
ser aprovadas pelo Diretor de Finanças em conjunto
com outro Diretor Executivo da entidade.

Parágrafo único - O Diretor Presidente poderá bai-
xar ato de delegação da competência prevista neste
artigo, fixando alçadas máximas para as autoridades
delegadas.

Artigo 20 - Os contratos e outros instrumentos que
gerem obrigações para a SPPREV deverão ser assina-
dos em conjunto pelo Diretor Presidente e outro Dire-
tor Executivo da entidade.

Artigo 21 - Os serviços de apoio necessários à efe-
tiva estruturação e funcionamento da SPPREV poderão
ser terceirizados, após prévio parecer técnico-jurídico,
observada a correspondente legislação de regência.

Artigo 22 - O efetivo início de funcionamento da
SPPREV dar-se-á mediante ato do Secretário da Fazenda.

Artigo 23 - A estrutura organizacional do Instituto
de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP atende-
rá, durante o processo de estruturação e instalação, às
necessidades da SPPREV.

Artigo 24 - O crédito suplementar, previsto no arti-
go 41 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho
de 2007, será alocado no orçamento do IPESP.

Artigo 25 - A SPPREV poderá, durante os 24 (vinte
e quatro) meses subseqüentes à sua instalação, solici-
tar a colaboração onerosa, mediante afastamento, de
servidores públicos, de militares do serviço ativo e
empregados de órgãos ou entidades integrantes da
Administração Pública Estadual, para o exercício de
atribuições compatíveis com os respectivos níveis de
formação profissional.

Parágrafo único - A despesa decorrente do afasta-
mento de servidores públicos, militares do serviço ativo
e empregados da Administração Pública Estadual, sem
prejuízo de vencimentos, salários e demais vantagens,
será ressarcida ao órgão ou entidade de origem pela
SPPREV.

DECRETO Nº 52.047, 
DE 9 DE AGOSTO DE 2007

Cria, na Secretaria da Saúde, a Unidade de
Apoio à Participação Social - UAPS e o
Grupo de Atenção a Demandas
Extraordinárias, dispõe sobre a organização
dessas unidades e da Central de
Transplantes e dá outras providências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Ficam criadas, na Secretaria da Saúde,

as seguintes unidades:
I - no âmbito da Administração Superior da Secre-

taria e da Sede, a Unidade de Apoio à Participação
Social - UAPS, com subordinação direta ao Chefe de
Gabinete;

II - na estrutura da Coordenadoria Geral de Admi-
nistração, de que trata o artigo 3º do Decreto nº
33.409, de 25 de junho de 1991, o Grupo de Atenção a
Demandas Extraordinárias, com subordinação direta ao
Coordenador.

Artigo 2º - Ficam organizados nos termos deste
decreto:

I - a Unidade de Apoio à Participação Social -
UAPS;

II - o Grupo de Atenção a Demandas Extraordinárias;
III - a Central de Transplantes, da Coordenadoria

de Planejamento de Saúde, prevista no inciso II do arti-
go 9º do Decreto nº 49.343, de 24 de janeiro de 2005.

CAPÍTULO II
Da Estrutura
Artigo 3º - A Unidade de Apoio à Participação

Social - UAPS tem a seguinte estrutura:
I - Núcleo de Suporte aos Colegiados;
II - Núcleo de Articulação.
Artigo 4º - O Grupo de Atenção a Demandas

Extraordinárias tem a seguinte estrutura:
I - Assistência Técnica;
II - Núcleo de Apoio Administrativo;
III - Centro de Planejamento e Avaliação, com:
a) Núcleo de Planejamento;
b) Núcleo de Avaliação e Controle;
IV - Centro de Atendimento às Demandas por Ser-

viços e Produtos, com:
a) Núcleo de Pesquisa e Cotação;
b) Núcleo de Atendimento;
V - Centro de Comércio Exterior, com:
a) Núcleo de Desembaraço Aduaneiro;
b) Núcleo de Apoio ao Comércio Exterior.
Artigo 5º - A Central de Transplantes tem a seguin-

te estrutura:
I - Comissão Técnico-Científica do Coração;
II - Comissão Técnico-Científica da Córnea;
III - Comissão Técnico-Científica do Fígado;
IV - Comissão Técnico-Científica do Pâncreas;
V - Comissão Técnico-Científica do Pulmão;
VI - Comissão Técnico-Científica do Rim;
VII - Assistência Técnica;
VIII - Núcleo de Apoio Técnico;
IX - Centro de Cadastro de Entidades e Receptores

para Transplantes;
X - Centro de Notificação de Doadores de Órgãos e

Tecidos.
Artigo 6º - As Assistências Técnicas não se caracte-

rizam como unidades administrativas.

CAPÍTULO III
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 7º - As unidades a seguir relacionadas, de

que tratam os artigos 3º a 5º deste decreto, têm os
seguintes níveis hierárquicos:

I - de Departamento Técnico de Saúde, a Central
de Transplantes;

II - de Departamento Técnico, o Grupo de Atenção
a Demandas Extraordinárias;

III - de Divisão Técnica de Saúde:
a) o Centro de Cadastro de Entidades e Receptores

para Transplantes;
b) o Centro de Notificação de Doadores de Órgãos

e Tecidos;
IV - de Divisão Técnica:
a) a Unidade de Apoio à Participação Social -

UAPS;
b) o Centro de Planejamento e Avaliação;
c) o Centro de Atendimento às Demandas por Ser-

viços e Produtos;
d) o Centro de Comércio Exterior;
V - de Serviço Técnico de Saúde, o Núcleo de Apoio

Técnico, da Central de Transplantes;
VI - de Serviço Técnico:
a) o Núcleo de Suporte aos Colegiados;
b) o Núcleo de Articulação;
c) o Núcleo de Planejamento;
d) o Núcleo de Avaliação e Controle;
e) o Núcleo de Pesquisa e Cotação;
f) o Núcleo de Atendimento;
g) o Núcleo de Desembaraço Aduaneiro;
h) o Núcleo de Apoio ao Comércio Exterior;
VII - de Serviço, o Núcleo de Apoio Administrativo,

do Grupo de Atenção a Demandas Extraordinárias.
CAPÍTULO IV
Das Atribuições
SEÇÃO I
Da Unidade de Apoio à Participação Social -

UAPS
Artigo 8º - A Unidade de Apoio à Participação

Social - UAPS tem as seguintes atribuições:
I - subsidiar os atos de gestão administrativa das

Secretarias Executivas dos órgãos colegiados da Secre-
taria da Saúde;

II - por meio do Núcleo de Suporte aos Colegiados,
fornecer suporte operacional ao desempenho das ativi-
dades do Conselho Estadual de Saúde e dos demais
órgãos colegiados da Pasta;

III - por meio do Núcleo de Articulação, viabilizar
procedimentos de apoio à participação da comunidade
no Sistema Único de Saúde - SUS/SP.

SEÇÃO II
Do Grupo de Atenção a Demandas Extraordi-

nárias 
Artigo 9º - O Grupo de Atenção a Demandas

Extraordinárias tem as seguintes atribuições:
I - providenciar, gerenciar, controlar e orientar as

contratações de serviços especializados de saúde e as
aquisições de medicamentos, equipamentos e outros
produtos de saúde, destinadas ao atendimento de
demandas extraordinárias;

II - controlar os prazos de duração dos contratos de
prestação de serviços especializados de saúde e os
períodos de aquisição dos itens referidos no inciso I
deste artigo, de acordo com o estabelecido em parecer
exarado pela área técnica competente, bem como
acompanhar a aplicação dos recursos destinados a
essas finalidades;

III - efetuar o cadastramento, no respectivo sistema
de controle, dos pacientes beneficiados por contrata-
ções ou aquisições a cargo do Grupo, tornando dispo-
níveis as análises e os dados que possam servir como
informações gerenciais ou contribuir para o exercício
do controle social;

IV - fornecer subsídios à Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária - ANVISA, do Ministério da Saúde,
visando inclusões em protocolos ou padronizações que
possam ensejar rotina nas aquisições dos bens requeri-
dos extraordinariamente.

Artigo 10 - O Núcleo de Apoio Administrativo tem
as seguintes atribuições:

I - preparar o expediente, bem como executar e
conferir os trabalhos de digitação;

II - preparar informações necessárias à formulação
dos programas de ações e das metas de trabalho;

III - recolher e encaminhar ao Centro de Pessoal da
Administração Superior e da Sede, do Grupo de Gestão
de Pessoas, da Coordenadoria de Recursos Humanos,
registros sobre a freqüência e as férias dos servidores;

IV - comunicar à Coordenadoria de Recursos
Humanos a movimentação de pessoal;

V - estimar a necessidade, manter o controle e pro-
videnciar a requisição de material de consumo e per-
manente;

VI - comunicar à Divisão de Material, do Departa-
mento de Administração da Secretaria - DAS, a movi-
mentação do material permanente sob seu controle;

VII - providenciar, junto ao Centro de Atividades
Complementares, do Departamento de Administração
da Secretaria - DAS, o reparo e a manutenção de mate-
rial permanente;

VIII - desenvolver outras atividades características
de apoio administrativo.

Parágrafo único - O Núcleo de Apoio Administrati-
vo presta serviços ao Diretor, à sua Assistência Técnica
e às unidades integrantes da estrutura do Grupo de
Atenção a Demandas Extraordinárias.

Artigo 11 - O Centro de Planejamento e Avaliação
tem as seguintes atribuições:

I - por meio do Núcleo de Planejamento, identificar
demandas e realizar o planejamento, quantitativo e
qualitativo, das contratações de serviços e das aquisi-
ções de responsabilidade do Grupo, propondo estraté-
gias de acordo com o perfil da clientela atendida;

II - por meio do Núcleo de Avaliação e Controle:
a) efetuar o cadastramento e acompanhamento

das compras no sistema de controle;
b) encaminhar os expedientes para as áreas corres-

pondentes, estabelecendo canais ágeis de comunicação
que permitam o pronto atendimento das demandas;

c) acompanhar, avaliar e controlar a tramitação
dos processos, bem como os resultados e impactos das
ações na área de abrangência das demandas;

d) informar às instâncias superiores o cumprimento
de cada ação demandada.

Artigo 12- O Centro de Atendimento às Demandas
por Serviços e Produtos tem as seguintes atribuições:

I - orientar, executar e acompanhar os processos
de contratação de serviços especializados de saúde e
de aquisição de produtos, medicamentos e equipamen-
tos, demandados extraordinariamente;

II - desenvolver, executar, administrar e acompanhar
os mecanismos do comércio de produtos farmacêuticos
de origem nacional e seus sistemas operacionais;

III - organizar e manter atualizado cadastro de
prestadores de serviços especializados de saúde e de
fornecedores de produtos, demandados extraordinaria-
mente;

IV - orientar os prestadores de serviços e os forne-
cedores, quanto às exigências para participação no
processo de cotação de preços;

V - acompanhar as diretrizes setoriais e as decisões
provenientes de legislação nacional, referentes à
comercialização de medicamentos;

VI - por meio do Núcleo de Pesquisa e Cotação:
a) analisar os procedimentos e acompanhar os pro-

cessos administrativos de contratação de serviços
especializados de saúde e de compras de medicamen-
tos, produtos e equipamentos, demandados extraordi-
nariamente, propondo alternativas e apresentando
soluções frente às demandas;

b) realizar pesquisa e cotação de preços, bem
como negociações, referentes aos pedidos de contrata-
ção de serviços e de compras;

c) acompanhar os indicadores na negociação de
preços, bem como a performance operacional na pres-
tação de serviços e na aquisição de produtos, medica-
mentos e equipamentos;

VII - por meio do Núcleo de Atendimento:
a) analisar as propostas de fornecimento e efetuar

as aquisições de serviços, produtos, medicamentos ou
equipamentos, demandados extraordinariamente;

b) elaborar os contratos de prestação de serviços
ou de compra de produtos, medicamentos ou equipa-
mentos;

c) atuar na geração contínua e sistemática de
informações relacionadas à sua área de atuação;

d) examinar os documentos comprobatórios da
despesa e providenciar o respectivo pagamento;

e) emitir cheques e outros documentos utilizados
para a realização de despesas com recursos de adian-
tamento;

f) receber, registrar, distribuir e controlar papéis e
processos;

g) encaminhar para pagamento processos referen-
tes às compras realizadas pela unidade;

h) manter e controlar os registros necessários à
demonstração das disponibilidades e da utilização de
recursos financeiros;

i) processar os expedientes de prestação de contas
de adiantamento sob sua responsabilidade e atender
às requisições de recursos financeiros, zelando por sua
adequada distribuição;

j) controlar o cumprimento, pelos fornecedores, dos
empenhos ou contratos, dando ciência aos responsá-
veis e adotando as demais providências cabíveis, quan-
do da ocorrência de atrasos ou outras irregularidades;

l) providenciar o acondicionamento do produto,
medicamento ou equipamento, zelar por sua guarda e
efetuar sua distribuição, mediante requisição;

m) manter atualizados os registros de entrada e
saída dos materiais em estoque;

n) controlar os estoques existentes para atendi-
mento de demandas extraordinárias, verificando sua
correspondência com as necessidades efetivas;

o) realizar balancetes mensais e inventários, físicos
e financeiros, dos materiais em estoque.

Artigo 13 - O Centro de Comércio Exterior tem as
seguintes atribuições:

I - acompanhar e supervisionar os processos de
aquisição de produtos, medicamentos e equipamentos
importados;

II - prestar orientação às unidades da Pasta, quan-
to aos procedimentos de importação;

III - desenvolver, executar, administrar e acompa-
nhar os mecanismos de comércio exterior e seus siste-
mas operacionais;

IV - organizar e manter atualizado o cadastro de
exportadores e importadores;

V - orientar os exportadores e importadores quanto
às exigências para participação no processo de cotação
de preços;

VI - providenciar, junto à instituição bancária com-
petente, a captação de recursos em moeda estrangeira
para efetuar o pagamento da importação;

VII - acompanhar as diretrizes setoriais de comér-
cio exterior e as decisões provenientes de acordos
internacionais e de legislação nacional, referentes à
comercialização de medicamentos e outros produtos
estrangeiros demandados extraordinariamente;

VIII - subsidiar os institutos de pesquisas da Secre-
taria da Saúde nas importações ou exportações de
amostras e equipamentos, bem como no estabeleci-
mento de convênios com entidades internacionais;

IX - manter contatos com:
a) a Agência Nacional de Vigilância Sanitária -

ANVISA e as unidades a ela vinculadas;
b) a Receita Federal;
c) outros órgãos envolvidos com comércio exterior;
X - por meio do Núcleo de Desembaraço Aduaneiro:
a) providenciar e apresentar aos órgãos competen-

tes a documentação necessária à importação de medi-
camentos, produtos e equipamentos destinados ao
atendimento de demandas extraordinárias;

b) executar, junto às instituições competentes, as
ações de desembaraço aduaneiro;

c) promover a retirada, o transporte e o acompa-
nhamento da mercadoria importada;

d) preparar e submeter à Fazenda Estadual a docu-
mentação necessária para que a mercadoria importada
fique isenta do pagamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;

XI - por meio do Núcleo de Apoio ao Comércio
Exterior:
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